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Dedico essa obra à Dom Pedro Casaldáliga. Que seu exemplo de vida seja ânimo para nossas lutas diárias e força para que sigamos firmes no compromisso para com os mais necessitados, especialmente em tempos tão difíceis. Dedico também às vítimas de intoxicações por agrotóxicos, especialmente aos trabalhadores e trabalhadoras do campo que cotidianamente sofrem as consequências nefastas do modelo de produção hegemônico dependente de insumos químicos, dentre os quais encontram-se os agrotóxicos e as sementes transgênicas. Por fim, não posso deixar de dedicar às vítimas da Covid-19, afinal são muitas vidas perdidas por irresponsabilidade política, econômica e socioambiental.
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EPÍGRAFE


Se plantar o arroz ali, se plantar o milho aculá,


um jeito de produzir, pra gente se alimentar.


Primeiro cantar do galo, já se levanta da cama,


e o camponês se mistura à terra que tanto ama.


Amar o campo, ao fazer a plantação,


não envenenar o campo é purificar o pão.


Amar a terra, e nela plantar semente,


a gente cultiva ela, e ela cultiva a gente.


A gente cultiva ela, e ela cultiva a gente.





Choro virou alegria, a fome virou fartura,


e na festa da colheita, viola em noite de lua.


Mutirão é harmonia, com cheiro de natureza,


o sol se esconde na serra e a gente acende a fogueira.


Amar o campo, ao fazer a plantação,


não envenenar o campo é purificar o pão.


Amar a terra, e nela plantar semente,


a gente cultiva ela, e ela cultiva a gente.


A gente cultiva ela, e ela cultiva a gente.





Quando se venena a terra, a chuva leva pro rio,


nossa poesia chora, se a vida tá por um fio,


e ela é pra ser vivida, com sonho, arte e beleza,


caminhos alternativos e alimentação na mesa.


Amar o campo, ao fazer a plantação,


não envenenar o campo é purificar o pão.


Amar a terra, e nela plantar semente,


a gente cultiva ela, e ela cultiva a gente.


A gente cultiva ela, e ela cultiva a gente.





Canção: Caminhos Alternativos (Autoria: Zé Pinto)







PREFÁCIO


O campo brasileiro passou por significativas transformações nos últimos 60 anos. Desde que a revolução verde, no pós segunda guerra mundial, passou a hegemonizar a utilização dos insumos utilizados para a produção agropecuária, os agrotóxicos se incorporaram ao modelo produtivo estimulado e praticado no Brasil, de modo que em 2008 o Brasil passou a ser considerado como o maior consumidor de agrotóxicos do mundo.


Todo esse processo trouxe um conjunto de problemas de ordem socioambiental, de modo que não se pode desconsiderar a importância econômica que se atribui à atividade agrícola, porém torna-se necessário reconhecer que o uso abusivo de agrotóxicos afeta o equilíbrio entre as vantagens da atividade econômica enquanto tal e os danos socioambientais que implicam em graves riscos de intoxicação e morte, em especial dos trabalhadores que são expostos diariamente com os produtos em questão.


A utilização em grandes proporções de agrotóxicos pelos agricultores se deu com investimentos estatais, que, não raras vezes, tratou de vincular a obtenção do crédito rural à obrigatoriedade de compra do pacote tecnológico do qual os agrotóxicos eram parte. Por outro lado, a rápida popularização dos venenos agrícolas não foi capaz de impulsionar a construção de um marco normativo regulatório capaz de responder a todas as nuances que o tema impõe.


A falta de legislação unificada sobre o tema fez com que as primeiras legislações específicas sobre os agrotóxicos fossem elaboradas a partir dos estados, dentre as quais destaca-se a Lei Estadual n.º 7.747/1982 do Rio Grande do Sul, que foi a primeira lei especial sobre o tema de âmbito estadual. Em seguida, diversos estados seguiram o exemplo da lei gaúcha e editaram legislações próprias sobre o tema. No final da década de 1980, o tema dos agrotóxicos tornou-­se tema nacional, impulsionando-se assim a construção da Lei Federal de Agrotóxicos n.º 7.802, de 11 de julho de 1989. Este diploma normativo tornou-se um marco na história de regulação dos produtos agrotóxicos no país, inaugurando assim o que viria a ser um verdadeiro sistema normativo regulatório de agrotóxicos, composto por leis, decretos, portarias, instruções normativas, resoluções e outros instrumentos regulatórios.


Atualmente existe um conjunto de pesquisas científicas que se debruçaram acerca do tema agrotóxicos, a maioria delas evidenciando os impactos dos agrotóxicos na saúde humana e outras sobre os impactos ao meio ambiente, sobre a fauna, com ênfase para as abelhas, sobre a flora, solo, água, dentre outros. Assim, existe farta evidência científica acerca dos danos resultantes dos agrotóxicos na saúde e no meio ambiente. Todavia, assim como o arcabouço normativo tardou em se constituir, diante da velocidade com que tais produtos agrotóxicos se instalaram nas práticas agrícolas, os estudos científicos acerca das alterações normativas também são exíguos. Pode-se dizer que existe pouca produção científica dedicada à reflexão acerca da legislação de agrotóxicos.


A presente obra se insere neste contexto. Trata-se de um estudo produzido no Programa de Pós-Graduação em Direito da Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia (PPGD/UFBA), que ademais de aprovada com nota máxima, recebeu indicação de publicação, o que ora se concretiza de modo a permitir um amplo conhecimento sobre o tema pelo dedicado e competente autor, o Mestre em Direito Cleber Adriano Rodrigues Folgado. Aliás, podemos aqui deixar registrado os laços afetuosos que nos unem e a simpatia e companheirismo que constrói por onde passa.


O conteúdo deste livro apresenta panorama geral sobre as principais disposições normativas contidas na Lei Federal n.º 7.802/1989 (Lei de Agrotóxicos), para em seguida aprofundar a discussão acerca de uma proposta legislativa que tramita no Congresso Nacional e que visa a revogação dessa lei. Trata-se do Projeto de Lei n.º 6.299/2002 que propõe um novo marco regulatório para os agrotóxicos no Brasil, com sérios retrocessos para o sistema regulatório. Entretanto, buscando garantir aprofundamento teórico, o autor buscou realizar o estudo das alterações propostas pelo Projeto de Lei n.º 6.299/2002, com vistas a identificar se existem violações aos princípios socioambientais, mais especificamente, aos princípios da precaução, prevenção e proibição do retrocesso socioambiental.


A obra percorre um caminho teoricamente consistente e apresenta resultados importantes, em especial, por se tratar de uma proposta legislativa que ainda encontra-se em tramitação, de modo que, pode o conteúdo produzido servir de subsídios para que parlamentares, assessores, estudiosos do tema e sociedade possam compreender as nuances e disputas em torno da proposta. Cleber Folgado nos oferece obra extremamente importante para o momento pois o seu texto tem a função de explicitar, no campo jurídico, os possíveis impactos no sistema normativo regulatório de agrotóxicos, caso o PL seja aprovado. O seu lugar de fala é de alguém que vem dos movimentos camponeses trazendo para a academia os saberes da vivência, que se somam aos diversos estudos e experiências com a temática. Sem dúvida, Pacote do Veneno: flexibilização da legislação de agrotóxicos e violações de princípios socioambientais, servirá como instrumento de luta em defesa da vida e da agroecologia, para evitar retrocessos socioambientais diante de problemática de tamanha relevância somando-se ao dever de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações.
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Julio Cesar de Sá da Rocha
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Luciana Khoury
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APRESENTAÇÃO


Os agrotóxicos são um problema de saúde pública e socioambiental. Não existe lugar para dúvidas quanto a isso, afinal, farta é a literatura científica que demonstra um conjunto de consequências negativas decorrentes dos agrotóxicos. Intoxicações agudas, crônicas, contaminação das águas, mortandade de abelhas etc. Danos socioambientais são consequências intrínsecas aos produtos agrotóxicos.


Entretanto, ainda que os problemas atuais do uso de agrotóxicos já apontem para a necessidade de tornar a legislação mais rígida, encontra-­se em tramitação no Congresso Nacional o Projeto de Lei n.º 6.299/2002, que visa revogar a Lei Federal de Agrotóxicos n.º 7.802/1989.


Ao longo das últimas décadas, os agrotóxicos se transformaram em um dos pilares de sustentação do agronegócio, de modo que os repre­sentantes do capital na agricultura, através das empresas transnacionais, dos oligopólios do complexo agroalimentar, da bancada ruralista e até mesmo dos meios de comunicação de massa hegemônicos, intensificaram as investidas para flexibilizar a legislação de agrotóxicos. Um conjunto de propostas legislativas foram apensadas ao projeto de lei supracitado com vistas a desregular o sistema normativo regulatório de agrotóxicos tal como o conhecemos hoje.


A partir de articulações espúrias e argumentos infundados, a bancada ruralista buscou aprovar o Projeto de Lei n.º 6.299/2002, que ficou conhecido como Pacote do Veneno ou PL do Veneno, o que ocorreu em uma Comissão Especial constituída para analisar o PL, de modo que atualmente a proposta aguarda apenas a discussão e votação em plenário.


A presente obra insere-se nesse contexto. O autor, buscou construir uma reflexão científica, sustentada em bases teóricas sólidas, com vistas a analisar se as propostas contidas no Pacote do Veneno violariam, caso o PL seja aprovado, os princípios socioambientais da precaução, prevenção e proibição do retrocesso socioambiental.


No primeiro capítulo o autor buscou contextualizar a problemática dos agrotóxicos no Brasil, dedicando-se a apresentar alguns aspectos dos danos e impactos negativos no meio ambiente, na saúde humana e na economia. Dentre os problemas apresentados acerca da questão ambiental, destacaram-se a mortandade de abelhas e a contaminação das águas por resíduos de agrotóxicos. O autor explicita os danos a partir de um caso concreto: uma Comunidade Quilombola às margens do Rio São Francisco que sofre com os impactos dos agrotóxicos.


No que se refere à saúde, o autor apresenta os possíveis impactos que podem causar os agrotóxicos, tais como as intoxicações crônicas e agudas, dando importante destaque para a quantidade de casos notificados de intoxicação, sem olvidar-se de registrar a gigantesca quantidade de subnotificações. A saúde pública sofre com os impactos causados por agrotóxicos e quem paga a conta é a sociedade, afinal, os recursos e tratamentos de saúde em sua esmagadora maioria vêm do Sistema Único de Saúde (SUS). A cada dia evidencia-se o agravamento dos casos de cânceres e depressão resultantes das contaminações por agrotóxicos. Está cientificamente comprovado que regiões com uso intensivo de agrotóxicos apresentam significativos índices de casos de cânceres, bem como, altos índices de depressão que em muitas situa­ções levam os agricultores ao suicídio. Portanto, a sociedade em seu conjunto sofre com os impactos gerados por tais produtos.


As empresas do complexo industrial dos agrotóxicos privatizam os lucros e socializam os danos socioambientais. Isso é evidenciado ao tratar dos impactos dos agrotóxicos na economia, afinal, diversos subsídios, incluindo isenções tributárias, são concedidos no decorrer da cadeia de produção e consumo de agrotóxicos.


O segundo capítulo é dedicado a sustentar teoricamente os elementos que serão apontados no último capítulo. Trata-se de um capítulo que busca apresentar os conceitos de prevenção, precaução e proibição do retrocesso socioambiental. Nele o autor se vale de diversos autores consagrados do mundo jurídico para estabelecer de forma consistente os aspectos teóricos e práticos dos conceitos que irão subsidiar a análise do PL do Veneno.


Todavia, preocupado com o leitor, e buscando instrumentalizá-lo para a reflexão crítica, Cleber Folgado constrói um terceiro capítulo extremamente importante para a obra e que certamente será importante para o leitor. Trata-se de um capítulo em que o autor apresenta alguns dos principais dispositivos normativos da legislação de agrotóxicos, possibilitando a compreensão de alguns dos conceitos que sustentam o sistema normativo regulatório de agrotóxicos. Dentre os conteúdos abordados, podemos destacar a nomenclatura; os aspectos do registro de agrotóxicos, o que por sua vez envolve a questão da responsabilidade tripartite entre Ibama, Anvisa e Mapa; a classificação toxicológica e ambiental; os elementos proibitivos de registro; e a reavaliação. Também são apresentadas as disposições acerca das competências entre os órgãos e os entes federativos, bem como, a questão do receituário agronômico.


O último capítulo é dedicado a apresentar o Pacote do Veneno e a demonstrar as contradições, inconstitucionalidades e violações de princípios socioambientais presentes no texto substitutivo do PL aprovado na Comissão Especial. Trata-se de um capítulo denso, com fundamentação teórica consistente e objetiva reflexão crítica. 


Aliás, nesse capítulo, o autor de forma bastante oportuna, tratou de evidenciar o conjunto de posições manifestadas por diversos órgãos, instituições e organizações da sociedade civil acerca do PL n.º 6.299/2002. Citações diretas possibilitam que o leitor tenha uma dimensão explícita acerca das diversas posições defendidas na disputa política em torno do Pacote do Veneno.


Importa destacar que alguns elementos tidos como centrais pelo autor foram selecionados para a reflexão. Assim, poderá o leitor encontrar reflexões profundas e bem embasadas sobre temas como o fim da competência tripartite; a construção do risco aceitável; a criação do registro temporário e da autorização temporária, ambos por decurso de prazo; a dispensa de registro de agrotóxicos para produtos destinados à exportação; a permissão de uso de monografia de agrotóxicos já proibidos para fins de registro de novos agrotóxicos; o reprocessamento de produto vencido; a diminuição da competência dos Estados, Municípios e do DF; a permissão para a prescrição de receituário agronômico por antecipação antes da ocorrência da suposta praga, dentre outros temas.


Acreditamos que a obra veio em momento oportuno e deve servir como subsídio para as reflexões em torno do tema, seja no momento da tramitação, seja para judicializações futuras caso o PL seja aprovado, ou seja simplesmente para garantir o registro histórico das atrocidades propostas por aqueles que pouco se preocupam com a saúde pública e o meio ambiente.


O autor, Cleber Folgado, mestre em Direito pela Universidade Federal da Bahia, é um dos principais nomes no cenário nacional quando o assunto refere-se à legislação de agrotóxicos. Aliás, o autor, a partir de sua produção teórica, tem conseguido cunhar a expressão sistema normativo regulatório de agrotóxicos, buscando com isso apontar a necessidade de que exista coerência normativa entre os diversos instrumentos normativos que regulam a temática (leis, decretos, instruções normativas, resoluções, portarias etc.).


Destaque-se que o autor esteve presente em diversos momentos nas disputas em torno da temática no Congresso Nacional, em especial quando ocupava o cargo de Secretário Executivo Nacional da Campanha Permanente Contra os Agrotóxicos e Pela Vida, onde esteve durante os três primeiros anos da Campanha, contribuindo inclusive para que a campanha se tornasse internacional no âmbito da Coordenadoria Latino-­Americana de Organizações do Campo (CLOC) e da Via Campesina Internacional. Cleber Folgado foi o autor da primeira versão do texto de proposição do Programa Nacional de Redução de Agrotóxicos (PRONARA) gestado no âmbito da Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica – PNAPO e apresentado no Grupo de Trabalho constituído para esse fim, de modo que, como o próprio autor aponta, o texto do PRONARA consistiu numa síntese de contribuições de diversos segmentos da sociedade comprometidos com a promoção da agroecologia e saúde no Brasil. 


Trata-se, portanto, de uma produção teórica consistente e com militância na temática, afinal, Cleber Folgado vem de uma família camponesa e já sofreu os impactos negativos dos agrotóxicos. Esperamos que a obra cumpra o papel de alertar a sociedade para os malefícios contidos no PL do Veneno, contribuindo assim para que possamos juntos evitar que o PL se transforme em lei.


Vivemos um momento em que devemos fazer frente aos desmandos governamentais que cotidianamente vêm destruindo o arcabouço protetivo socioambiental. Ademais de barrar o PL n.º 6.299/2002, precisamos somar forças para garantir a aprovação do PL n.º 6.670, de 13 de dezembro de 2016, que propõe a criação da Política Nacional de Redução de Agrotóxicos (PNARA).


Portanto, são dois projetos em disputa, de um lado o Pacote do Veneno que implicará em mais mortes e contaminações por agrotóxicos, e do outro lado, temos a PNARA que propõe a construção de uma política pública centrada na proteção da vida, da saúde pública e do meio ambiente ecologicamente equilibrado. A presente obra desnuda uma das faces dessa disputa.





Deputado Federal Pedro Uczai


Coordenador do Núcleo Agrário da Bancada Federal do Partidos dos Trabalhadores 
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INTRODUÇÃO


A presente obra objetiva analisar as alterações propostas para a Lei Federal nº 7.802/1989 (Lei de Agrotóxicos) a partir do Projeto de Lei – PL nº 6.299/2002 e o conjunto de propostas apensadas – popularmente conhecido como Pacote do Veneno – que tramita no Congresso Nacional, buscando identificar se existem dispositivos normativos passíveis de violação aos princípios da prevenção, precaução e proibição do retrocesso socioambiental.


Do objetivo geral supracitado, depreende-se três objetivos específicos. São eles: 1. Identificar e apresentar, a partir da bibliografia selecionada, os elementos conceituais acerca dos princípios da prevenção, precaução e proibição do retrocesso socioambiental[2]; 2. Identificar e selecionar as principais alterações normativas[3] contidas no PL n.º 6.299/2002 e; 3. Analisar os dispositivos selecionados do PL, em contraposição ao que determina a Lei Federal n.º 7.802/1989 e os elementos nucleares dos princípios socioambientais discutidos.


A escolha dos princípios da precaução, prevenção e proibição do retrocesso socioambiental, para dar luz ao processo investigativo, deu-se em decorrência do material já presente no acervo bibliográfico do autor, bem como, pelo simples fato de que, ao realizar a primeira leitura do Projeto de Lei n.º 3.200/2015 – ainda em 2015 – estes foram os primeiros princípios que saltaram aos olhos como possíveis normas violadas pelo texto proposto. Destarte, considerando que o PL n.º 3.200/2015 foi apensando ao PL n.º 6.299/2002 e resultou em ser o texto de maior influência neste, imediatamente tais princípios foram definidos como elementos norteadores da reflexão e do processo de pesquisa e elaboração da presente obra.


Diante das investigações, constata-se que está em curso um processo de flexibilização e desregulação do sistema normativo de agrotóxicos, tornando-o mais brando no que se refere aos dispositivos protetivos da saúde pública e do meio ambiente. Este processo poderá, caso seja aprovado o ‘Pacote do Veneno’, resultar em violações aos princípios da precaução, prevenção e da proibição do retrocesso socioambiental.


Do ponto de vista metodológico, importa destacar que a obra é fruto de uma pesquisa qualitativa, em que se utilizou do método hipotético-­dedutivo como instrumento principal de pesquisa e, como auxiliar, o método hermenêutico. Com o método hipotético-dedutivo buscou-se averiguar proposições hipotéticas[4], considerando seu alcance e consistência. Utilizando-se da hermenêutica enquanto método auxiliar, buscou-se compreender e explicar o conteúdo do material instrumental utilizado. No que se refere ao material de pesquisa, importa frisar o levantamento bibliográfico realizado, de modo que foram selecionados alguns dos autores e obras que tratam de temáticas envoltas na pesquisa (agrotóxicos e seus impactos; princípios da prevenção, precaução e proibição do retrocesso; Projeto de Lei 6.299/2002 etc.). Também foram selecionados e analisados diversos documentos, tais como leis, decretos, instruções normativas, relatórios de reuniões, notas públicas e técnicas sobre o tema.


A escolha do objeto da presente obra resultou da militância nas temáticas agrotóxicos e agroecologia. A militância como secretário executivo da Campanha Permanente Contra os Agrotóxicos e Pela Vida em seus três primeiros anos, bem como a militância no Movimento de Pequenos Agricultores, somada à condição de camponês já vitimado pelos agrotóxicos impulsionou o processo de estudo sobre a questão, que inicialmente pôde ser academicamente aprofundada quando da elaboração do trabalho de conclusão de curso (monografia) intitulado “A construção do sistema normativo de agrotóxicos e a liberação do Benzoato de Emamectina: uma reflexão crítica à luz dos conceitos de hegemonia e estado de exceção” defendida no primeiro semestre do ano de 2018, no curso de Direito da Universidade Estadual de Feira de Santana (Turma do Pronera Elizabeth Teixeira).


O uso do Direito como instrumento de luta social, bem como a necessidade de produção de análises e elaborações no campo do Direito sobre a questão dos agrotóxicos – haja vista que a produção e reflexão crítica acerca do tema é bastante pequena no mundo jurídico brasileiro – bem como a elaboração de subsídios para as lutas sociais em torno do tema é que motivou a elaboração desta obra, a partir do conteúdo produzido no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal da Bahia – PPGD/UFBA.


Aliás, importa destacar que entende-se por reflexão crítica aquela capaz de colaborar para a produção de uma teoria crítica que não se esgota naquilo que existe, ou seja, uma reflexão capaz de analisar e propor para além daquilo que é criticável naquilo que existe. Conforme ensina Boaventura de Sousa Santos:



	A realidade, qualquer que seja o modo como é concebida, é considerada pela teoria crítica como um campo de possibilidades e a tarefa da teoria consiste precisamente em definir e avaliar a natureza e o âmbito das alternativas ao que está empiricamente dado. A análise crítica do que existe assenta no pressuposto de que a existência não esgota as possibilidades da existência e que, portanto, há alternativas susceptíveis de superar o que é criticável no que existe. O desconforto, o inconformismo ou a indignação perante o que existe suscitam impulso para teorizar a sua superação[5].




Destarte, refletir e teorizar acerca da problemática relacionada aos agrotóxicos, a partir da perspectiva jurídica, ocorre mediante a compreensão de que neste tema existe um vasto campo de possibilidades. As propostas contidas no Projeto de Lei n.º 6.299/2002 buscam dar alternativas hegemônicas, pautadas pela lógica da sociedade capitalista às possibilidades existentes. O desconforto causado e a indignação manifestada pelas organizações e movimentos sociais tornaram-se combustível, orientadas pelo inconformismo com o texto proposto, para a busca da realização de uma análise que se pretende crítica e capaz de superar os elementos criticáveis do Pacote do Veneno.


Obviamente que a reflexão proposta nesta obra é incipiente, não sendo capaz de inaugurar uma teoria crítica sobre o tema, aliás, não se propõe dar conta de construir uma teoria crítica, mas de apontar elementos do PL do Veneno, capazes de serem possivelmente criticados à luz de teorias críticas existentes.


O acompanhamento da equipe de agrotóxicos do Programa de Fiscalização Preventiva Integrada – FPI, do Ministério Público do Estado da Bahia – MPBA, possibilitou a verificação empírica da necessidade de manutenção e qualificação dos dispositivos normativos do sistema regulatório de agrotóxicos com fito de promover a proteção da saúde pública e do meio ambiente ecologicamente equilibrado.


O texto a seguir se divide em quatro capítulos. No primeiro, busca-­se apresentar uma contextualização acerca dos agrotóxicos no Brasil, dando ênfase aos impactos socioambientais (mortandade de abelhas e contaminação das águas), impactos na saúde humana (intoxicações) e impactos na economia. Destaque-se que neste capítulo, para fins de exemplificar a problemática, buscou-se apresentar brevemente o caso da contaminação por resíduos de agrotóxicos na Comunidade Tradicional Quilombola de Lagoa das Piranhas, localizada às margens do Rio São Francisco, no município de Bom Jesus da Lapa – Bahia.


No segundo, são apresentados os conceitos de prevenção, precaução e proibição do retrocesso socioambiental, com base em produções teóricas dos principais doutrinadores socioambientais da contemporaneidade. No terceiro capítulo, apresenta-se alguns dispositivos da atual lei de agrotóxicos, dentre eles, aqueles referentes à nomenclatura (agrotóxicos), à questão do registro dos produtos, à responsabilidade tripartite (Anvisa, Ibama e Mapa), às questões acerca da classificação toxicológica, aos elementos proibitivos de registro e à questão da reavaliação de agrotóxicos, à questão da competência dos Estados, Distrito Federal e Municípios e, por fim, às questões acerca do receituário agronômico.


Por fim, no último capítulo, o PL 6.299/2002 é apresentado, destacando-se suas principais propostas de alterações na estrutura regulatória atual ao mesmo tempo em que são expostas as possíveis violações aos princípios da prevenção, precaução e proibição do retrocesso. Foram incluídas algumas sugestões ao final de cada tópico, tais como a manutenção do termo agrotóxico e da avaliação de perigo, a alocação de recursos públicos para a ampliação dos recursos (estruturais e humanos) nos órgãos competentes pelo processo de registro, a construção de uma taxa de manutenção de registro, um período de validade e um prazo periódico para a realização das reavaliações, a construção de limites diário/mensais para a emissão de receituários agronômicos pelo profissional habilitado, dentre outras sugestões. 


Em síntese, sem maiores pretensões, ademais de apontar alguns elementos de violação de princípios socioambientais que resultarão na flexibilização do sistema normativo regulatório de agrotóxicos, busca-­se no presente texto indicar que sem revogar a lei de agrotóxicos vigente, é plenamente possível sanar alguns dos problemas acerca do processo de registro de agrotóxicos, que certamente merecem atenção, porém sem que sejam colocadas em risco a qualidade ambiental e a saúde da população. De modo que, desregular e flexibilizar o sistema normativo regulatório de agrotóxicos, não passa de uma decisão política que visa atender aos interesses das grandes corporações produtoras de venenos agrícolas (agrotóxicos) e aos produtores arcaicos do agronegócio, visto que as alterações propostas não trarão benefícios para o conjunto da população, ao contrário, intensificarão a ocorrência de problemas socioambientais e de saúde pública.



	


	
		[2]	Para fins de observância da violação aos princípios socioambientais, considerou-se, como marco temporal, os preceitos instituídos pela Constituição Federal e o conjunto normativo inaugurado com a promulgação da Lei Federal n. 7.802, de 11 de julho de 1989.

	


	
		[3]	Considera-se principais alterações normativas àquelas capazes de alterar o sistema de registro, comercialização, transporte e uso de produtos agrotóxicos.

	



		[4]	A hipótese inicialmente adotada foi a de que o conteúdo normativo proposto no PL 6.299/2002 (Pacote do Veneno) flexibiliza o sistema normativo regulatório de agrotóxicos e que isso viola princípios socioambientais.

	



		[5]	SANTOS, Boaventura de Sousa. Porque é tão difícil construir uma teoria crítica? Revista Crítica de Ciências Sociais, n. 54, 197-215, 1999, p. 197. Disponível em: http://www.boaventuradesousasantos.pt/media/pdfs/Porque_e_tao_dificil_construir_teoria_critica_RCCS54.PDF Acesso em: 02 ago. 2020.
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